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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA

Prefeituro MuniciPol de lloitubo

odispensodelicitoçôoporooquisiçôodebens,serviçoseinsumosdesoÚde.
Vejomos o seguir o teor dos referidos Decrelos:

" Drc REÍO MUN'C/rP AL N" 036 I 2020.

D'SPõE SOERE ÁS A,IED'DÁS EAIERGENC'A's-DE

SAúDE PÚBL'CA DECORREME DA 
'NFECÇAOHUA4ANA PELO COV'D-lg E DÁ OI'IRÁS

PROY'DÊNC'AS.
O Prefeílo Munícipol de ttoitubo V Allú'R'

CUMACO DE AGU,A& no uso de suos

olribuiçôes conslitucionois e de ocordo com
os od,'gos 9", XVt-b, 49, Vll e 87, lll do Lei

Orgànico MuniciPol;
COwSlOennruOO o disposÍo no Leí Federol no

t 3.979 de 06 de f evereiro de 2020 que dÍspÕe

sobre os medrdos de enfrentomenlo do
emergêncio pubtíco de imporldncío
internocíonol do coronovírus, responsdvel
pelo surlo de 2019;
COTJS,DERANDO o Poiorío Federolno 188 de
03 de íevere iro de 2020 que decloro
emergêncío em soÚde público deconenie
do COVID-l9;
CONSTDERÁNDO os esiudos cr'enlíficos e
esÍofísticos recenÍes demonslrondo o
eficócio dos medidos de ofoslomenÍo sociol
precoce e prevençôo poro conlenÇõo do
disseminoçôo do COVID' I 9;

DECREÍÁ:

Ai. to o Município de ttoitvbo resolve odolor medídos poro enfrentomenlo do
emergêncio de soúde pÚblíco, de imporloncío ínÍernocionol, deconente do
Covlb-y9, no ômb1o de suo círcunscriçôo, definrdos nos lermos desÍe DecreÍo'

Ad. 2o Poro enfrentomenlo do emergêncio de soÚde publico de impoiôncio
internocionol deconenle do covtD-\9, o Secrelorío Municípol de soÚde

pubticorá o plono de contingéncio o ser segurdo pelos crdodôos e órgôos

munícipois.
Ari. 3d Como medido índivíduot recomendo-se gue pocienÍes com sinÍor2oa.1
resptotóios frquem resirilos oo domícfrio e gue pessoos idosos e pocienÍes ld7\,\

tA
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REPÚBLICA FÊDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA

Prefeituro MuniciPol de ltoilubo

doenços crônicos e respiroiórios evitern suo circutoçõo em ombíenies com

Xís?iffixffiffi::: evenÍos sov9^lnomento1:^:To'ivot de tozer' ortísricos'

cullurois, ocodêmicos, potítiéás' cÉnffícos' comerciois' relígiosos e ouÍros com

concentroçõo ou p""oo''"ãíi'rJtãit oÀãtrct ou fechodos' independenles do

\T";:i::;w:;5t; ., oÍividodes esporfivos, ocodemios e escorinhos de

lreínomento públicos t p'i;;'";;ãá"-tl" oo or livre' bem como otividodes

'ràáii.iaái á,i 
"ssocioÇôes 

ê enlidodes privodos'

M. 6o Ficamsuspensos "^ái,' 
ÁiáÃoiio do Municrpio. os otividodes com grupos

de idosos, clube de ,uãí'âii'ããJÃ-àe oriciàos de romítios' serviÇos de

ããnuirãn"i" e forlotecímento de vínculos' -.-^,^ de ídosos, devem restingir
íá,rae-to Único. tnstiluições de longo pernonencro,

visitos exfernos, olém o" 
"à"iãi "p'Jttcoios. 

.de higiene dos profisionois e

"rãLrtâtl 
o", io^o orsotománto dos sinÍomólicos respirotórios'

Art.7" osserviÇos ae oiimeíãção,-toÀ toro resJourontes e 
'onchoneÍe' 

deveroo

odoÍor os seguinies -"aiáot- á" prevenÇõo poro conter o disseminoçôo do

7?Y,o,rlZ^,o,rrr ótcoot set 70% no entrodo do eslobelecim ento poro uso dos

;':ffi;;r.t no orgonizoção de suos rnesos' o disÍôncio mínímo de um metro e

meio enlre elos;'ti']Áu*,.Án, 
rcquêncio de higíenizoçoo de superfícies;

w - Monter ven i,odos ombíentes de uso dos c"enles'

M. 8o Ficamsuspensos ";;'ã; Ér"tànci"r nos estobelecimenlos de ensino do

rede púbtico municipot e iiii.aãr, à p"trtír do dio 23 /vinte e três], segundo-feiro'

Art 9" No hipóÍese 
"rpu.ããã 

áãã,uÀ,.nto injusÍificodo de preços de produÍos.de

cornboÍe e proleçõo oo êovD-ts, seró cossodo' c-omo medido coutelor previsto

no porágrafo Úníco. do "llio, 
a"'tã Federol n 8'078/1990' codigo de Defeso do

Consumidor, o Alvoro a" i,À"lono'enlo dos estobelecimenlos que ínconerem

em tol prolico,o qre o"u"'s].r7'"'inÃ"t" consÍoÍodo pe'o PRoCoN Muni,cípol'

íáragrãÍ. i^í.o. e penoíiãaá prescnÍo no coput deste orÍigo serd imposto sem

embárgo de oulros prevtsÍos no legísloçôo'
Arr. lo serõo suspensos orãráÀai,i"riâs presenciois do Admínistroçõo Munícipol'

exietuondo-se oqueles considerodos como essenciois' dispensondo-se os

*

servidores:
o) com ô0 onos ou mot's,'

Àj serviOores imunodepnmidos, com opresenloçôo de ole

.] gre opretenÍom doenços respirolórios crônicos' com

méaico ou toudo iunto à Dietorio de Recursos Humonos"

sÍodo médico ou loudo;
opresenioçôo oÍesÍodo
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REPÚBLICA FEDERAÍIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA
Prefeituro MuniciPol de lloitubo

d) que opresenÍem srnlomos de losse seco, dor de gorgonlo, miolgio,,cef oleio e
piostroçáo e bolimenlo dos osos nosois, independenÍe de oÍestodo médíco;
eJ gue coobitom com idosos ou com pessoos que opresenlom doenços crónicos;

f) que viojorom ou coobiiorn com pessoos que vioiorom nos Úllimos 15 (quínze)

dios.
Art. 1 I Os serviços e oÍividodes possíveis de serem reolízodos otrovés de home

ofrce deverõo ser definídos pelo SecretórÍo Municipol.
Art.t2 As pe§soos físicos e iurídicos deverõo suieíior-se oo cumpn'menÍo dos

medidos previstos nesÍe becreto e o seu descumpimento oconetoró

responsobílr'zoçôo, nos termos previsios em Lei.

t3.97912020.
ert.u os Íerminoís de posogeiros ÍenesÍres ou Aquovióios deverôo envior à
secreÍonb Munícipolde soÚde relatórío coniendo o procedêncio dos possogeiros

gue desernbo rcorem no Município de ttoítubo, poro fins de ovenguoçôo e
rnedidos preveniivos.
Arf. 15 As medidos previsÍos nesÍe DecreÍo poderõo ser reovo,iodos o quolquer
momento, de ocordo com o siluoÇõo epidemiológíco do Munícípio.
Art. tó As delerminoções drsposÍos no presente Decreto oconerõo pelo prozo de
l5 (quinze) dias, o conlor do dío 19 de morço de 2020.

Gobíneie do Prefeito Municipol de lloitubo, EsÍodo do Poró, em 19

de morço de 2020.

Ronny Vonn Conêo de Freilos
SecreÍónb Municipol de AdminisÍroçôo

EegisÍrodo no Secrelonb Munícipol de Adminislroçõo, publicodo no Diório Oficiol
do Muricípio/Jomol Oficiol Elelrônico dos Municrpios do EsÍodo do Poro, Portol
Tronsporêncio do MunicÍpío e por ofixoÇAo no locolde cosiume, no dolo supro."

E
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeiiuro MuniciPol de Itoitubo

" DÉCREIO MU N'CiP AL N' O 56 / 2020.

DECRETÁ:

Ai. l. o Município de ltoitubo resolve odotor medidos poro enfrentomenÍo do
emergêncio de soÚde pubtico, de importôncio inÍernocionol, deconente do

COVID-I7, no ômbíto de suo circunscriçõo, defínidos nos Íermos desle Decreto'
Ad.2o Fico suspenso, pelo período de vigêncio do decreto, o segutnÍe:
I - o lícenciomento elou outoizoÇdo poro evenloS reuniões monifesfoções,
coneoÍos e/ou posseoÍos, de coráter pÚbfico ou privodo e de quolquer espécie,
como disposlo com oudiêncio moior ou iguol o 100 (cem) pessoos,'

It - o agendomento de novos evenÍos promovidos ou opoiodos pelo Poder
Executivo Munícipol, oindo que foro do prozo mencionodo no copul desÍe orttgo,
enquonto estver vigenÍe o presenÍe Decreto;
l,l - o concessõo e o gozo de féios, licenço-prêmio ou licenÇo poro lrotor de
inÍereses porticulores nos órgôos e entidodes do óreo de soúde ou de quolquer
outro setor estroÍégico poro contençôo do ponde mío, conforme decrsôo
f undomenlodo do SecreÍóno Munlcipo/ de Soúde;
/V - iodos os prozos dos processos odmínistrotivos, no ômbito do AdmínistroÇõo
Público Municípo/, ,ncluso os de noturezo disciplinor;
V - o contor de 05 de obril de 2020, o tronsporle oéreo corn pouso no oeropotlo
municipol, oflundos de óreos endémicos de ouÍros EsÍodos, desÍocodomenle do
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D'SPÕE SOERE AS MED'DAS EMERGENC'A'S DE

iÃúoi eúsuct DEcoRREME DÁ ,NFEcÇÃo
iuunne PELI cov,D-ts E DÁ ournÁs
PROV'DÊNC'AS.
O Prefeito Municipot de lioiiubo VAllún
CLTMACO DE AGUIAR, no uso de suos

orribuiÇôes consÍiÍucionois e de ocordo com
os orfrgos 9", XVI-\, 49, vlt e 87, lll do Lei

Orgônico MuniciPol;
cõrstoenaruoo, o disposÍo no Lei Federol no

13.979 de 0ó de fevereio de 2020, que

dispõe sobre os medidos de enfrenÍomento
do emergêncio pÚblico de imporlôncío
ínlemocionol do COVID-19, responsóvel peio

surlo de 2019;
CONS,DERANDO, os termos do Decreto
EsÍoduo, no ó09, de 16103/2020.

estodo do Amozonos e suo copitol Monous;
§ I " - O prevrblo no rnciso V nõo impede o transporle de corgos.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeiluro Municipol de ltoilubo

§ 2o - Oconendo o chegodo pessoos de regiôes disposlos no inciso V, eslos
deverôo cumpir prozo de isolomenÍo sociol pe,o per'lodo de 14 (quotoze) dios,
sendo ocomponhodos pelos lécnicos Vígilôncio Epídemiológico do Município de
Itoítubo;
ArÍ. 3o Nos oÍendimentos presenciois do AdministroÇõo Municipol ficom
dispensodos os servidores públícos municipois que otenderem os seguinÍes
requrslos:
o) com ó0 onos ou moís, exceÍo os profissionois do óreo de soúde;
b/ servidores irnunodepnrmidos, com opresenloçôo de oiesÍodo médico ou loudo;
cJ gue opresenÍom doenços respirolóios crônicos com opresentoçõo oiesÍodo
médico ou loudo junto d Secretorio ConespondenÍe;
d, que opresenlem srnlomos de losse seco, dor de gorgonto, miolgio, cefoleio e
prostroçõo e botimento dos osos nosoit rndependente de oieslodo médíco;
e) que coobitorn com idosos ou com pessoos gue opresenlom doenços crônicos;

f) que viojorom ou coobílom com pessoos que viojorom nos ú/fimos 15 (quinze)
dr'os.
Porógrofo Único: Iodos os cosos enquodrodos no Arl. 31 deverõo ser
comunicodos o Dielorio de Recursos Humonos.
Art.4o Os serviços e otividodes possíveis de serem reolízodos otrovés de home
offrce, deverõo ser defhidos pelo SecreÍório Munícipol.
Ari.so As oulos dos escolos do rede público municipol de ensrno licom suspensos
oté o dio l5 de obil de 2020.
ArÍ' óo RespeiÍodos os otribuíções do Agêncio Nociono/ de vígitôncío soníiório
íÁNV/SAJ, o Secrelorio Municipot de Soúde íSEMSA/ deveró odotor rnedídos
complementores de confro/e sonilário nos poriog oeropodos, terminois rodoviórios
e hidroviórios do Município de ltoilubo.
Arl..7o seguindo os diretnzes dos MrnrsÍénos da Justiço e seguronço público e do
soúde,. lodo cidadõo que odenlror no Tenitóiõ do Munícípio de ttoitubo,
proveniente do exlerior ou de locot onde hojo cosos coní?rmodos de lronsmÀsôo
susÍenlodo do COVID-\?, .de_vero segurr os protocolos indícodos, qiá
recomendom isolomento domícilior de no mínimo de t4 (quotone) díos.Porógrofo Único- o descumpn'men to do refeido medido oconeroró oresponsobirizoção civ , odminisfrorivo e peno/ do ogenÍe infrotor, nos Íermos dàPodorio lnterminísteriot n" S, de l7 de moiço de 2020.'-M 8' 9: prestodores, públrcos ou piiodos, beÀ como os estobe/ecimentoscomerciois nôo ofeÍodos oe/o presenre Decreio, ou-por normorivo Estoduor ouFederol, ficom obrigodos o:
I - disponibilizor móscoro, ólcool 70" ou, no suo folfo,
e sobõo, poro os coloborodores:

disponibilizor pios com óguo

[iíil,o._Jl"r"r*nico c/ Ruo Décimo, s/n, Anexo oo cinósio Municipot _ Beto Vistq - CEp: óB.t 8O{OO
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ll - o hÍgíenízor boncog pisos, conimões e demois óreos de uso cornurn corn

àerrretãnte hipoctoilo de sódío ou óguo sonítória, conforme indicoçôo o ser

exorodo pelo Vigilôncio Epidemiológico Municipol;
Att. go A comerciotizoçõo do ótcool7}., no Municípío de ltoítubo ftco límítodo o 3

{trêsJ unidodes Por consumidor.
'Art.'lo 

Fíco recomendodo ô rede boncório, pÚblico e privodo, que invisÍo em

iropÃgi"Ád" poro estímulo à utilízoçõo de meios olÍernoÍivos oo otendimenio

ãrãls"rüi"i o im de evitor o oglomeroçõo de pesoos em suos ogéncíos'

À.t. I I Or esÍobelecimenÍos cãmercioÉ deverdo orgonizor fitos poro otendimenlo'

o."oo o, pogomento, de formo gue os pessoos fíquem o pelo menos l'sm de

distôncio urnos dos ouÍros.
íorogrof o Úníco: Os eslobelecimenÍos comerciois deverõo onênÍor os

coloóorodores e clienÍes o odolorem medidos de seguronço e higiene comum o

Íodos,comousodemoscoros,ólcootgelouhigíenizoçõoperiódícodosrnôos

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA

Prefei'turo MuniciPol de ltoiiubo

com óguo e sobôo.

t9
t3.979t2020.
ett ts e secreiorio Munícípol de soÚde poderá deteÍminor o retorno de

servidores municipors cedidos, com ou sem ônut o referida posto, quondo o
profissionol Íor esenciol oos Írobo/hos de combole o COVID-\q.
tut. 14 A SecreÍorio Municipol de SoÚde poderá so/icilor servidores de oulros
posios, no Ambito do odministroçõo públíco municipol, quondo o formoçõo ou
conhecimento Íécnico do servídor for fundomenlol oos Írobo,hos de comboÍe o
COVID-\?, sern gue iso gere ocréscimo ou diminuiçõo dos vencimenÍos, pelo
peiodo de vigêncio do presenle Decrefo.
Arl. l5 Fíco o Secretóno Municipol de SoÚde ouloizodo o receber esÍudonles do
último ono, em coróter voluntóio, poro desenvo lvimenlo dos Írobolhos de
combote o COVID-I9, dos seguínles cursos:
o) ServiÇo Sociol,'
b) Biologio;
c) Biomedicino;
d) Educoçõo Físico;
e, Enfermogem:
f) Formócio;
S). Ft§oteropio e Teropio Ocupocionaf
h) Fonooudiologio;
í) Medicino;
j) Medicíno Veteinório;
k) Nutiçõo;

Rodovio Tronsomozónico c/ Ruo Décimo, s/n. Anexo oo cinósio Municipot _ Beto Visto _ CEp: óB.IBO{OOÍTAITUBA.PA
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA

Prefeituro MunlciPol de ltoitubo

l) Odontologío;
m) PsicologÍo;
n) Iécnicos em Rodiologío;
o) Iécníco em Enfermogem.-Ái. 

ló ri.o* reestobeleciáos os horónos do comércio locol, solvo os reslriçôes

imposlos pelo Decreto Esloduol n' 60912020'

Ai:. 17 As determrnoções disposlos no presente DecreÍo oconerõo pelo prozo de

l5 (quinze)dios, o conlor do dio 04 de obril de 2020'

ert. t'a rsre Decrelo enlro em vigor no dolo de suo publicoçôo e podero. 
.ser

revislo o quolquer lempo, de oco-rdo com o evoluçÕo epidemiológíco do COVID-

19 no MunicíPio de ltoitubo.

Gobinele do Preleilo Municipol de tloitubo' Eslodo do Poró' em 04

de obil de 2020.

VAI.AI'R CLIIMACO DE AGU'AR
Preferto MuniciPol

Registrodo no secrelorio Municipol de Admmistroç õ.o, pubtícodo no Díóio. oficiol

aí uunicípio l.lornot Ofíciol Eletrôníco dos Municpios do EsÍodo do Poró, Porlol

Tronsporêncio do Munícípio e por ofíxoÇõo no locol de coslurne, no doto supro."

Sendo ossim, o legislodor Constituinle odmiiiu o possibilidodê de
existirem cosos em que o liciloçõo poderó deixor de ser reolizodo, oulorizondo o
Administroçôo Público o celebror, de formo discricionório, conlroloções diretos
sem o concretizoçôo de cerlome liciloiório.

Rodovio Tronsomozônico c/ Ruo Décimo, s/n, Anexo oo cinósio Municipol - Belo vislo - cEp: óg. t 8o{oo
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Eslobelece o ort. 37. inciso XXl, do Corto Mogno, o obrigotoriedode
de reolizoçõo de procedimenlo licilotório poro controioções feitos pelo Poder

Público, páro conlrolor serviços, ou odquirir produtos, ou produtos e serviço' No

entonto, o próprio dispositivo constitucionol reconhece o exisiêncio de exceções
à regro oo efetuor o ressolvo dos cosos especiÍicodos no legisloçôo, quois sejom
o dlsoenso e a hertobilidode de licilocdo.

Esso obrigotoriedode de licilor fundo-se em dois ospectos bosilores,
o primeiro é o de estobeleceÍ um trolomento iguolilório entre os inleressodos em
controtor, como formo de reolizoçõo do princípio do impessoolidode, do
isonomio e do moÍolidode; e o segundo revelo-se no propósito do Poder PÚblico
de olconçor o proposto que lhe sejo mois vonto.ioso.

j
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ESTADO DO PARÁ
Prefeiluro MuniciPol de ltoiÍubo

Poro se chegor o umo conclusõo bolizodo e seguro sobre o
questôo, devem-se onolisoi o Legisloçõo Federol e posições douirinórios sobre o

controioçôo direto com o Adminislroçôo PÚblico.

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8.ó66/93 (Lei de Licitoções e

controtos) em seu orligo 24, item lV, in verbis:

"AÍt. 24. É disPensóvel o Ecitoção:
(........)
,V - no§ cosos de emergêncio ou de
colomidode público, quondo corocletizodo
urgêncio de olendimenlo de siluoçôo que
posso ocosionor preiuízos ou compromeler o
sêgwonço de pessoos. obros, serviços,
eguipomenlos e ouíros bens, pÚblicos ou
potliculotes, e somenÍe poÍo o§ bens
necessórios oo olendlmenlo do sifuoçôo
emergenciol ou colomiÍoso ê poÍo os
porcelos dê obÍos e serviços quê po§som seÍ
concluitdos no PÍctrâ máxlmo de 120 dios
consecuíÍvos e ininlerupíos, coniodos do
oconêncío do emergêncio ou colomidode,
vedodo o pronogoção dos respeclivos
conrÍoros. " (grifo nosso)."

O que se verifico nesse ortigo do Lei é um coso de exceçõo em que
o Adminiskoçôo Público pode conirotor direiomenÍe sem que hojo necessidode
de reolizoçõo de um processo liciÍolório, oconendo à dispenso de licitoçõo.

Do exposto, pode-se chegor o umo conclusõo fundomentol no
sentido dê que o licitoçôo otende o duos finolidodes essenciois. A primeiro delos
é permitir que o Poder Público posso escolher, dentre os propostos opresenlodos,
guol é o mois vontojoso oo interesse público. De outro lodo, presto-se o permitÍ
oos cidodôos, em iguoldode de condiçôes e sem privilégios. usuftuír do seu direito
de porticipor dos controtos que o Poder público celebro. Com isso, evito-se que
os ogentes públicos, fozendo uso inodequodo do móquino odministrotivo,
obtenhom, poro si ou poro ouirem, vonÍogem irícito deconente do cerebroçõo
de conlrolos odministrotivos, em evídenle prejuÍzo poro o res público. ,̂ls
Rodovio Tronsomozônico c/ Ruo Décimo. s/n, Anexo oo Ginósio Municipol - Belo visto - a*, *,*r*\ 1\
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Todovio, existem cerios situoÇões em que o Administrodor PÚblico,

emboro podendo reolizor o processo de Iicitoçõo, em virlude do existêncio de
determinodos situoçôes, poderó dispensor o reolizoçôo do certome
(discricionoriedode), como sôo os cosos previslos no oí1.24 do Lei 8.óóó193, sõo os

hipóteses denominodos de licitoçõo dispensóvel. Noutros cosos, o odministrodor
se enconlroró dionie de situoções, oro moleriois, oro .iurídicos, que o
impossibilitorõo de reolizor o licitoçôo, como nos cosos previstos no ort. 25 do
mesmo lei, sõo os hipóteses denominodos de inexigibilidode de licitoçõo.

V+se, porlonto, que o legisloçôo fixo hipóteses de exceçõo à regro,
oferecendo umo morgem de oçôo oo odministrodor, diz-se enlôo que o
Administroçôo Público possui discricionoriedode poro conirolor por inexigibilidode
de licitoçôo poro os cosos expostos. Significo que o Poder PÚblico oge de ocordo
com o conveniêncio e oporlunidode do siiuoçôo, contudo sem ferir o
ordenomento jurídico, umo vez que cumpre com os princípios gerois do
Administroçôo Público, notodomente o do legolidode e eficiêncio.

Poro melhor explicitor nossos orgumentos vejomos o que penso o
Professor MARÇAL JUSTEM FILHo em suo obro "CoMENTÁRIOS A LEI DE LICIIAÇÃo
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 8" Ed. p. 238:

"Iodos os romos do Direilo conÍêrn regros
específicos o propósiio de siluoções
emergenciorb. No Díreilo Público, é oindo
moior o relevôncio do fenômeno. IroÍo-se
de moniÍestoçõo do ínsÍituÍo do
"necessidode". Nele esÍôo obrongídos Íodos
essos siÍuoçôes de excepcionolidodes,
corocteizodos pelo onormolídodes A
necessídode reÍroÍo-se no existêncio de
siÍuoçôo fótico onde hó polencíol de dono
coso sefom oplr'codos os re gros podrõo."

Com bose nos informoções conslontes nos oulos do processo
Adminislrotivo n" w5/2o2o - DL, hó o necessidode de oquisiçôo dos moteriois e
equipomentos poro uTl poro otender os necessidodes do Hóspitol Municipol de
Itoilubo devido oo surto do coronovírus, sendo imprescindívei poro otender ospocientes sinlomóticos respirotórios, conforme reloto o .iustificotivo ocostodo àsfls.- do lovro do sr. Secrelório Municipor de soúde ADRIANO DE AGUTAR
COUTINHO.

Rodovio TÍonsomozônico c/ Ruo Décimo, s/n, Anexo oo cinósio Municipor - Bero visro - cEp: óg.r8&oooITAITUBA-PA
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Dionte do exposio é de exiremo necessidode o oquisiçÔo de

moleriol permonente poro ã §etor de Unidode de Teropio,'"ttnsi":----Ull-:il.t :
necesUàoe do Secretorio Municipol de Soúde de lloitubo em goronTrr souoe

úúí;;; Município, noio visiá o pondemio mundiol. ficondo ossim evidenciodo

e configurondo neste coso, uÀo situoçôo de urgêncio que de ocordo com o Lei

n" 8óóó/93 em seu Art. 24. lnciso lV'

O intuito do dispenso de licitoçõo esló cloro e configurodo no orl'

24, lV, pois viso dor celeriiode o reguloúoçôo do esiodo de urgêncio em

ãóurorizor umo situoçôo que nõo póde esperor deconer os prozos de um

;ã;;;t; licitotorio normot, visto o obielivo é o busco do ogilidode no

Íestobelecimenlo do ordem dos serviços o serem prestodos. o populoçõo'

buscondo ossim minimizor-os donos quã o coletividode posso ler com o folto

desses moteriois e equipomentos poro UTI'

Poro que o respeito à ordem jurídico e oo princípio do legolidode

sejom cumpridos, percebe-se nos ouÍos do processo odminislrotivo que foi

reolizodo umo colelo de preços, iunto oo mercodo' com o obielivo de verificor

q;i;;"ç; iusto, ou sejo, verifiéor quol o pÍeço prolicodo no compro' Forom

convidodos três empresoi: F. CARDOSO & CIA UDA' inscriio no CNPJ N'

04.949.905/OOOI -ó3 com volor de RS'239'ó68,90 (duzenlos e lrlnlo e nove mil'

celscenlor e segsenlo e ollo reols e novenlo cenlovos). BRAGANIINA

DISTNIBUIDORA DE ÂAEDICAi'IENTOS LIDA - ME, iNSCT|IO NO CNPJ N'O7'832.455/OOO1'

iz, .o, volor de R§-270.ô9g,50 (duzenlos e setenlo mll, seiscenlos e novenlo e

olto reolr e clnquenlo cenlovosi e PARAMED DISIRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

LIDA, inscÍito no CNPJ N' 1ó.647.27810001-95, com volor de RS-288'800'00

úuzànbs e ofienlo e ollo mll e ollocentos reols) poro porticipor do coleto de
preços, onde, de umo moneiro simples é possível verificor que o conlrotoçõo
oconeró pelo preço juslo de mercodo.

É inieressonle ocrescenlor que ogindo ossim, é importonle se

respoldor, demonstrondo que esto conirotoçõo nõo é orbitrório, mos sim, umo
licitoçôo simplificodo de foio, porém nÕo deixondo ossim de ser umo dos foses do
procedimenlo odminislroiivo, conforme .iustificotivo conslonte no Termo de
Referêncio.

Considerondo que o oberturo de um processo liciioiório poro o
controtoçõo de referido compro demondo lempo, e que poderó ocosionor
prejuÍzos ineporóveis no ondomenio dos otividodes colidionos e roiineiros dos
deportomentos e progromos desenvolvidos pelo Fundo Municipol de Soúde;

Rodovio Tronsomqzônico c/ RL,o Décimo, s/n, Anexo oo cinósio Municípol - Belo Visto - CÊP: ó8.t
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Consrderondo que iol folo corocterizo siluoçõo emergenciol, que
ensejo o controloçõo direto do compro em tese, com o móximo urgêncio, como
formo de goronlir o indispensóvel fornecimenlo de tesies rópidos, possibiliiondo
que um coos nôo se estobeleço noquelo Secretorio Municipol de SoÚde;

Considerondo que é impossível poro o Município, em rozôo do
prozo, como ocimo jó demonskodo, reolizor umo licitoçôo em tempo o ocudir os
necessidodes de fornecimenio dos moteriois permonentes poro otender o Setor
de Unidode de Íeropio lntensivo do Hospilol Municipol de lloitubo;

Considerondo oindo que o geslor nôo pode se omilir em iomor
lodos os medidos cobÍveis e legois. de modo o gorontir o direilo sogrodo o soÚde
público.

DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A rozõo de escolho do Fornecedor ocimo identificodo deu-se em
rozõo de orçomentos previomente feitos, opÍondo pelo menor preço enlre eles.

DO VATOR DA CONTRATACÃO

O volor tolol do Controtoçõo Emergenciol do compro ocimo
mencionodos seró de R§-239.668,90 (duzentos e trinto e nove mil, seiscenlos e
sessenlo e oiio reois e novento centovos), com o empreso F. CARDOSO & CIA
LTDA, conforme orçomenlos em onexo.

Nesse seniido, coroclerizodo esió o urgêncio do controtoçõo, hoio
vislo que o reolizoçõo de um certome licitotório poio controloçôo, demondorio
um deÍerminodo tempo que inviobirizorio umo rópido e ãfetivo otuoçõo
odministrotivo que resurtosse no reduçõo dos riscos ocimo erencodos. Éste
Procurodor Juídico enlende serem prousíveis os orgumentos conslontes nos
A^ulol: A:jim, Íol oquisiçôo eslo juslificodo, conforme póssibitito o orl.24,lV, do Lei
n' 8.666/93 , Leí n" 13.979/2020 e os Decretos uunicipois n 036/2020 e n os6/2020.

Assim sendo, de posse dos documenlos que instruem estehovendo o previsôo legol, enÍende este procurodoi ..trríOi.o, qr" ã ãirp.Ãã,

[fffi;lo_Jlo^ororÔnico 
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Possomos o opresentor os rozões poro o conlroÍoçõo direto, por
dispenso de liciloçôo, do compro, opresenlondo os necessórios fundomenlos
fótico-legois, umo vez que entendemos ser eslo umo situoçôo emergenciol, onde
nôo serio toleróvel o folto de oçõo (omissõo) deste Poder Executivo Municipol.



REPÚBLICA FEDERATIVA Do BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeiluro Municipol de lioilubo

no formo do orligo 24, lY do Lei 8.666193, com o suo devido publicoçôo o
despeso o oquisiçôo de MATERTAL PERMANENTE PARA ATENDER O SEIOR DE
UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - UTt. do Hospitot Municipot.

Monifeslo-se lombém fovoróvel à oquisiçôo do MATERIAL
PERMANENTE PARA UTt no volor de RS-239.668,90 (duzentos e tÍlnlo ê nove mlt,
selscenlos e sêssênto e ollo reols e novenlo cenlovos), por Íerem opresenlodo
proposto mois vontojoso poro o Administroçõo.

E o porecer, sub cens

Itoilubo- PA. 20 de obril de 2020.

Alêm uso
Procurod J nicipol

OAB A
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